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Ao Ilustre Pregoeiro e Comissão de Licitação do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará 

 

 

Pregão Eletrônico n° 031/2026 

Processo de Contratação n° 8519826-78.2025.8.06.0000 

 

 

Objeto: “OBJETO” 

 

“OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

COMPUTADORES PORTÁTEIS (notebooks), incluindo serviços de entrega, garantia 

técnica, suporte técnico on-site, assistência técnica, manutenção corretiva e 

substituição de componentes defeituosos e demais serviços necessários à 

manutenção da operacionalidade dos equipamentos, pelo período de 60 (sessenta) 

meses para os lotes 01 a 05 e 36 (trinta e seis meses) para o lote 06, visando à 

modernização, ampliação e padronização do parque tecnológico do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (TJCE), conforme especificações, quantitativos e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos” 

 

    ASE-IT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, já qualificada nos 

autos do processo administrativo em epígrafe, doravante denominada Recorrente, 

vem respeitosamente à presença de V. Sa. apresentar, tempestivamente, RECURSO 

contra decisão do nobre pregoeiro que classificou a proposta da licitante KL 

LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 

32.159.298/0001-73, ora denominada Recorrida, declarando-a vencedora do LOTE 

02 deste certame, pelas razões de fato e fundamentos de direito abaixo expostos: 
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1. DOS FATOS 

  No que se infere do processo licitatório, a licitante Recorrida “KL 

LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA” foi 

declarada vencedora do LOTE 02 do referido certame para fornecimento de peças e 

equipamentos de informática, conforme especificações do Termo de Referência. 

Ocorre que a proposta por ela apresentada não atendeu as exigências técnicas do 

Edital, conforme será demonstrado a seguir: 

 

2. DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

a. DA DIVERGÊNCIA DE CATÁLOGOS (FABRICANTE x 

RECORRIDA) 

     

 A Recorrida apresentou em sua Proposta, denominada de 

“Proposta_KL – Item 2.pdf”, o equipamento “DATEN DCM4A-4”: 

 

 Para comprovação dos requisitos técnicos do equipamento 

ofertado, a Recorrida apresentou o catálogo “Ficha tecnica Notebook DCM4A-

A.pdf”. 
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 O que causa estranheza é que ao consultar o mesmo 

equipamento no site oficial do Fabricante DATEN, as informações que constam são 

totalmente diferentes ao apresentado pela Recorrida. 

 Vejamos: 

SITE DO FABRICANTE 

https://www.daten.com.br/files/01c479ee2b3dc1a7acca50cbd5e83f6005Ficha%2

0Tecnica%20Notebook%20DCM4A-4%20(DAA4%20-%20DAA5).pdf 
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CATÁLOGO APRESENTADO PELA RECORRIDA 
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SITE DO FABRICANTE 

https://www.daten.com.br/files/01c479ee2b3dc1a7acca50cbd5e83f6005Ficha%2

0Tecnica%20Notebook%20DCM4A-4%20(DAA4%20-%20DAA5).pdf 
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CATÁLOGO APRESENTADO PELA RECORRIDA 

 

 Primeiro: Conforme consta na ficha técnica oficial 

disponibilizada pela própria fabricante DATEN para o modelo DCM4A-4, são 

previstas as seguintes famílias de processadores: 

• DAA4: AMD Ryzen e Ryzen PRO U série 5000U e 7x30U; 

• DAA5: AMD Ryzen e Ryzen PRO U série 8x40U. 

 Entretanto, na documentação apresentada pela Recorrida consta 

como processador ofertado o AMD Ryzen™ 5 PRO 220. 
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 Ocorre que o referido processador pertence à família AMD Ryzen 

PRO 200 Series, conforme documentação oficial da própria AMD, e não às séries de 

processadores relacionadas pela DATEN em sua ficha técnica do modelo DCM4A-4. 

 Assim, verifica-se uma divergênicia documental objetiva entre a 

identificação de processadores da ficha publica do  DCM4-A-4 e a confiuração 

decladarada pela Recorrida. 

 A questão é especialmente relevante porque não se trata apenas 

de uma diferença de nomenclatura comercial. O Ryzen 5 PRO 220 é identificado pela 

AMD como integrante da série Ryzen PRO 200, com arquitetura Zen 4/Zen 4c, 6 

núcleos e 12 threads, enquanto a documentação da DATEN para o DCM4A-4 

relaciona expressamente outras famílias de processadores. 

 Dessa forma, não foi localizada, na documentação oficial 

disponibilizada pela DATEN para o modelo DCM4A-4, previsão do processador AMD 

Ryzen 5 PRO 220 como opção de configuração. 

 Diante dessa inconsistência, requer-se que seja diligenciado 

junto à Recorrida para que comprove documentalmente, mediante documentação 

oficial do fabricante DATEN, que o modelo DCM4A-4 pode ser originalmente 

configurado e fornecido com o processador AMD Ryzen 5 PRO 220, indicando, 

inclusive, a respectiva configuração/part number, quando aplicável. 

 Na ausência de comprovação oficial, entende-se que a 

configuração apresentada pela Recorrida não encontra respaldo na documentação 

técnica oficial do fabricante, devendo sua proposta ser considerada em 

desconformidade com as especificações exigidas no certame. 

 Segundo: Também merece atenção a especificação referente aos 

slots de memória RAM do equipamento ofertado. 

 No catálogo apresentado pela Recorrida, o equipamento é 

descrito como possuindo: 

• “2 slots SO-DIMM, SDRAM DDR5 com suporte até 



 

8 
 

5600Mhz, expansível até 64GB.” 

 

 Entretanto, na documentação técnica oficial disponibilizada pela 

própria fabricante DATEN para a configuração DAA5 do modelo DCM4A-4, consta: 

• “DAA5: 2 slot DIMM, SDRAM DDR5 com suporte até 

5600Mhz, expansível até 64GB.” 

 A divergência não se limita à capacidade, frequência ou 

quantidade de módulos suportados, que permanecem semelhantes, mas refere-se 

especificamente ao tipo/formato físico dos módulos de memória suportados pelo 

equipamento. 

 Os termos DIMM e SO-DIMM não são tecnicamente equivalentes. 

O SO-DIMM é um formato de módulo de memória desenvolvido para equipamentos 

de dimensões reduzidas, enquanto DIMM corresponde ao formato convencional 

utilizado predominantemente em computadores de maior porte. Portanto, a 

substituição de uma especificação pela outra não pode ser tratada simplesmente 

como diferença de nomenclatura, devendo ser comprovada a efetiva configuração 

física do equipamento ofertado. 

 Nesse sentido, verifica-se que a informação apresentada pela 

Recorrida não encontra correspondência literal na documentação técnica oficial da 

fabricante DATEN, que para a configuração DAA5 especifica expressamente “2 slot 

DIMM”. 

 Diante disso, mostra-se necessária a comprovação, mediante 

documentação oficial da fabricante, de que o equipamento efetivamente ofertado na 

configuração apresentada pela Recorrida possui 2 slots SO-DIMM, conforme 

declarado em sua documentação, e não a configuração “2 slot DIMM” indicada na 

documentação oficial da DATEN. 

 Assim, requer-se que seja realizada diligência para que a 

Recorrida apresente documentação oficial da fabricante que comprove 
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expressamente a existência e o tipo dos dois slots de memória SO-DIMM, bem como 

sua vinculação ao modelo e à configuração efetivamente ofertados no presente 

certame. 

 Na ausência dessa comprovação, permanece caracterizada 

inconsistência entre a especificação declarada na proposta e a documentação 

técnica oficial do fabricante, circunstância que deve ser considerada na análise da 

conformidade da proposta. 

 Terceiro: No catálogo apresentado pela Recorrida, o 

equipamento é descrito como possuindo: 

• “Teclado retroiluminado com luminosidade ajustável (2 

níveis) e resistente a derramamento de líquidos.”. 

 Entretanto, na documentação técnica oficial disponibilizada pela 

própria fabricante DATEN para a configuração DAA5 do modelo DCM4A-4, consta: 

• “Teclado retroiluminado com luminosidade ajustável (4 

níveis) e resistente a derramamento de líquidos;”. 

 Quarto: Outro ponto que merece atenção refere-se à 

configuração das portas USB Tipo C do equipamento ofertado pela Recorrida. 

 Em sua documentação, a Recorrida declara que o equipamento 

possui: 

• “1 USB 3.2 Gen 2x1 Type C (Dados, Power Delivery 3.0 e 

DisplayPort 1.4);” 

• “1 USB 3.2 Gen 1x1 Type C (Dados, Power Delivery e 

DisplayPort 1.4).”. 

 Entretanto, na documentação técnica da própria fabricante 

DATEN, consta para o equipamento: 

• “1 USB 4 tipo C (Dados, Power Delivery 3.0 e DisplayPort 

1.4) (opcional);” 
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• “1 USB 3.2 Gen 2x1 tipo C (Dados, Power Delivery 3.0 e 

DisplayPort 1.4).”. 

 Verifica-se, portanto, uma divergência objetiva quanto à segunda 

porta USB Tipo C. 

 Enquanto a Recorrida declara expressamente a existência de 

uma porta USB 3.2 Gen 1x1 Tipo C, a documentação oficial da fabricante relaciona, 

como opção de configuração, uma porta USB 4 Tipo C. 

 Não se trata de mera diferença de nomenclatura, uma vez que 

USB 3.2 Gen 1x1 e USB 4 correspondem a padrões distintos de interface, com 

características e capacidades de transferência de dados diferentes. 

 Ademais, a própria documentação da DATEN identifica a porta 

USB 4 como “opcional”, circunstância que torna ainda mais relevante a necessidade 

de comprovação da configuração efetivamente ofertada pela Recorrida. Isso porque 

a simples indicação de uma porta USB 3.2 Gen 1x1 Tipo C na documentação da 

proposta não permite concluir, por si só, que tal configuração corresponda a uma 

configuração oficial disponibilizada pela fabricante para o equipamento ofertado. 

 Dessa forma, verifica-se que a configuração declarada pela 

Recorrida não corresponde integralmente à configuração apresentada na 

documentação técnica oficial da fabricante, havendo divergência especificamente 

quanto ao padrão da segunda porta USB Tipo C. 

 Na ausência de documentação oficial que comprove a 

configuração declarada, permanece caracterizada inconsistência entre a 

documentação apresentada pela Recorrida e a documentação técnica oficial da 

fabricante, devendo tal circunstância ser considerada na análise da conformidade da 

proposta. 

 Quinto: Por fim, verifica-se outra divergência entre a 

configuração apresentada pela Recorrida e a documentação técnica oficial da 

fabricante DATEN, desta vez relacionada à interface de vídeo HDMI. 
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 No catálogo apresentado pela Recorrida, o equipamento é 

descrito como possuindo: 

• “1 HDMI 2.0” 

 Entretanto, na documentação técnica oficial disponibilizada pela 

própria fabricante DATEN, a interface correspondente é especificada como: 

• “1 HDMI 2.1 TMDS”. 

 Embora ambas as interfaces utilizem o conector HDMI e possam 

apresentar compatibilidade entre determinados dispositivos e padrões, HDMI 2.0 e 

HDMI 2.1 TMDS correspondem a especificações distintas, não sendo tecnicamente 

adequado tratá-las como nomenclaturas necessariamente equivalentes. 

 Dessa forma, novamente se identifica uma divergência entre a 

descrição constante da documentação apresentada pela Recorrida e aquela 

constante na documentação oficial da fabricante do equipamento. 

 A questão merece especial atenção porque a identificação exata 

da interface de vídeo constitui característica técnica objetiva do equipamento e deve 

corresponder à configuração efetivamente disponibilizada pelo fabricante. A 

Recorrida, contudo, declara uma porta HDMI 2.0, enquanto a DATEN identifica a 

interface como HDMI 2.1 TMDS, sem que tenha sido apresentada, até o momento, 

documentação oficial da fabricante que justifique essa diferença de especificação. 

 Assim, requer-se que a Recorrida seja diligenciada para 

apresentar documentação oficial da fabricante DATEN que comprove a 

especificação da porta HDMI efetivamente presente no equipamento ofertado, 

esclarecendo se a configuração comercializada corresponde à interface HDMI 2.0, 

conforme declarado em sua documentação, ou à interface HDMI 2.1 TMDS, conforme 

consta na documentação oficial da fabricante. 

 Na ausência de comprovação documental capaz de esclarecer a 

divergência, deverá ser considerada a inconsistência existente entre a configuração 

declarada pela Recorrida e as especificações técnicas oficiais disponibilizadas pela 
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própria fabricante, especialmente para fins de aferição da efetiva conformidade do 

equipamento ofertado com as exigências do edital. 

 Ressalte-se que a Recorrente não pretende afirmar, de forma 

categórica, que o referido documento seja falso, uma vez que não dispõe de 

elementos suficientes para realizar tal afirmação. Todavia, os elementos acima 

apontados constituem indícios que justificam a adoção de diligência pela 

Administração, com o objetivo de confirmar a autenticidade, a origem e a validade do 

documento apresentado. 

 A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 155, inciso VIII, estabelece 

como infração administrativa a apresentação de declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame, bem como a prestação de declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato. O mesmo artigo também prevê, em seus incisos IX e X, 

como infrações a fraude à licitação e o comportamento inidôneo ou a prática de 

fraude de qualquer natureza. 

 Dessa forma, considerando a relevância da documentação 

apresentada para a habilitação/classificação da licitante e diante dos elementos 

objetivos que suscitam dúvida quanto à sua autenticidade ou veracidade, mostra-se 

necessária a realização de diligência junto ao suposto emissor do documento e/ou à 

entidade competente, a fim de confirmar sua legitimidade. 

 Caso seja constatada a inautenticidade ou falsidade do 

documento, requer-se que sejam adotadas as medidas administrativas cabíveis, 

considerando-se o disposto no art. 155, incisos VIII, IX e X, da Lei nº 14.133/2021, 

bem como as sanções previstas no art. 156 do mesmo diploma legal. 

 Assim, o que se requer neste momento não é a presunção de 

falsidade do documento, mas tão somente a sua devida verificação pela 

Administração, diante dos indícios objetivos apresentados, em observância aos 

princípios da legalidade, isonomia, segurança jurídica, julgamento objetivo e busca 

da proposta mais vantajosa para a Administração. 
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b. CERTIFICADO ISO/IEC 270001 

 

“O fabricante deverá possuir política formal de gestão de 

vulnerabilidades de segurança e canal de comunicação ativo para 

reporte e tratamento de falhas (ex.: PSIRT, CSIRT ou equivalente), 

podendo essa condição ser comprovada por documentação oficial, 

certificação ISO/IEC 27001, ou participação em iniciativas 

reconhecidas como FIRST ou CERT.br.” 

 

 Outro ponto que merece especial atenção refere-se à exigência 

estabelecida no instrumento convocatório quanto à segurança dos equipamentos e 

ao tratamento de vulnerabilidades (ISO/IEC 27001). 

 Trata-se de requisito de relevante importância técnica, uma vez 

que busca assegurar que o fabricante possua mecanismos formais para receber, 

analisar, tratar e comunicar vulnerabilidades de segurança eventualmente 

identificadas em seus produtos, incluindo, quando aplicável, a disponibilização de 

correções e atualizações de segurança durante o ciclo de vida dos equipamentos. 

 A exigência, portanto, não se limita à existência de suporte 

técnico convencional, mas busca comprovar a existência de um processo 

estruturado de gestão de vulnerabilidades de segurança, acompanhado de canal 

específico para comunicação e tratamento dessas ocorrências. 

 Entretanto, a Recorrida não apresentou, juntamente com sua 

documentação, comprovação de que a fabricante DATEN atende ao requisito 

estabelecido no edital, seja mediante política formal de gestão de vulnerabilidades, 

certificação ISO/IEC 27001 ou comprovação de participação em iniciativa 

reconhecida como FIRST ou CERT.br. 

 A ausência dessa documentação é especialmente relevante 

porque o próprio edital estabeleceu expressamente os meios pelos quais a condição 

poderia ser comprovada, cabendo à licitante demonstrar documentalmente o 
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atendimento às exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

 Ademais, na página oficial de certificações da DATEN são 

relacionadas diversas certificações da empresa, incluindo ISO 9001, ISO 14001, ISO 

45001 e ISO 37001, entre outras. Embora a página faça referência à ISO/IEC 27001 e 

explique sua finalidade, não foi localizada, no rol de certificações disponibilizado 

pela própria fabricante, comprovação de certificado ISO/IEC 27001 vigente em nome 

da DATEN. 

 Dessa forma, diante da ausência de comprovação apresentada 

pela Recorrida no momento oportuno, requer-se que seja considerada a não 

comprovação do atendimento ao requisito editalício, ou, caso se entenda necessária 

a realização de diligência, que seja exigida documentação oficial da própria 

fabricante DATEN capaz de demonstrar, de forma inequívoca, a existência de política 

formal de gestão de vulnerabilidades e de canal ativo para reporte e tratamento de 

falhas, nos exatos termos estabelecidos pelo edital. 

 Ressalta-se que eventual documentação apresentada 

posteriormente deverá ser analisada à luz dos princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório, isonomia e julgamento objetivo, especialmente para que 

a diligência não seja utilizada para suprir documento essencial que deveria ter 

acompanhado a proposta ou habilitação no momento próprio. 
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4. DOS PEDIDOS 

  Diante do exposto, requer-se: 

a) O recebimento e o conhecimento deste Recurso Administrativo, por ser 

cabível e tempestivo, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021; 

b) O provimento do recurso, com a consequente reconsideração da decisão que 

manteve classificada a proposta da empresa KL LOCAÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA, determinando-se sua desclassificação 

por descumprimento das exigências editalícias; 

c) Caso não haja reconsideração, requer-se o encaminhamento do presente 

recurso à autoridade superior competente, para decisão final, conforme o art. 67, 

§3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Ribeirão Preto-SP, 08 de setembro de 2026. 

 

 

 

___________________________________ 

ASE-IT SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 


